


CLÁUSULA SEGUNDA - DA COMPETÊNCIA DO CONVENENTE 

Compete ao CONVENENTE: 

a. Exigir da CONVENIADA o envio mensal até o dia 20 (vinte) de cada mês de
competência de uma relação escrita dos funcionários Camarários participantes
do Convênio e do valor devido por cada um, bem como daqueles que deverão
ser dele excluídos;

b. Repassar à CONVENIADA, até o dia 1 O (dez) do mês subsequente à
comunicação de que trata a alínea anterior, acompanhado da relação dos
funcionários participantes e das respectivas importâncias deduzidas, os valores
descontados da folha de pagamento; salvo se não houver sido cumprida a
obrigação mensal prevista na alínea acima e/ou não houver sido subscrita a
autorização de desconto pelo servidor Interessado;

c) Exigir a subscrição de autorização de débito em folha constante do anexo li
da Resolução nº . 489/12 dos servidores Camaráriosinteressados em participar
do plano ou seguro de saúde coletivo firmado pela CONVENIADA, constante
da

d) Decidir sobre os casos omissos e exigir da CONVENIADA a subscrição dos
correspondentes aditivos ao CONVÊNIO, denunciando-o a qualquer momento
sem necessidade de comunicação por escrito ao prazo de antecedência.

PARÁGRAFO ÚNICO -As solicitações, reclamações, exigências e ocorrências 
relacionadas àexecução deste converno, serão registradas pela 
CONVENENTE para fins controle e fiscalização. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENIADA 

Constituem obrigações da CONVENIADA: 

a) Manter convênio destinado aos funcionários públicos municipais, primando e
zelando pela escolha do de melhor qualidade, menor custo e maior
abrangência dos serviços prestados;

b) Enviar mensamente à CONVENENTE até o dia 10 (dez) do mês de
competência uma relação dos funcionários Camarários participantes do
convênio e do valor devido por cada um, bem como daqueles que serão
excluídos;

c) Pagar pontualmente à entidade, instituição ou empresa responsável pelo
CONVÊNIO o valor repassado pela CONVENENTE correspondente ao valor
total pago a esse título pelos servidores Camarários através de desconto em
folha de pagamento, arcando com todos e quaisquer acréscimos legais

� ; 



decorrentes de eventuais atrasos de pagamento a que, sem o concurso ou 
culpa da CONVENENTE, tenha de forma exclusiva dado causa, e quando em 
concorrência com a CONVENIADA na medida das responsabilidades de cada 
uma; 

d) Prestar informações, fornecer dados e atender imediatamente às medidas
consideradas máfias pela CONVENENTE;

CLÁUSULA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONVÊNIO 

A resolução, resilição ou rescisão do CONVÊNIO poderá ser: 

1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONVENENTE nos casos 
enumerados a seguir e naqueles previstos na Lei 8666/1993. 

a) o não cumprimento de cláusulas do convênio, especificações, formalidades
ou prazos;

b) ocumprimento irregular de cláusulas do contratuais, especificações e prazos;
c) o atraso reiterado e injustificado no pagamento do CONVÊNIO;
d) o desatendimento das determinações do responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do CONVÊNIO, assim, como a de seus superiores;
e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução;
f) a instauração de insolvência civil, concordata ou falência;
g) a extinção da empresa;
h) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,

justificada e determinadas pelo órgão CONVENENTE e exaradas no
processo administrativo a que se refere o convênio;

i) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do convênio.

li - Amigável, por acordo ente as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo em processo 
administrativo, desde que haja conveniência para CONVENENTE. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DENÚNCIA DO CONVÊNIO 

A CONVENENTE poderá denunciar o CONVÊNIO, independentemente de 
qualquer aviso ou prazo quando a CONVENIADA: 

a) houver praticado atos atentatórios aos princípios fundamentais da
Administração Públicana execução do convênio;

b) deixar de adotar medidas saneadoras apontadas pela Câmara Municipal
ou por integrantes do Sistema de Controle Interno; ou,

c) sempre que, a seus exclusivo critério, julgar conveniente e oportuno.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente CONVÊNIO terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de 27 de 
junho de 2017, podendo ser prorrogado desde que haja interesse público e 
acordo entre os partícipes 



CLÁUSULASÉTIMA DO FORO 

Fica eleito o Fora da Comarca de Limeira para qualquer procedimento 
relacionado com o cumprimento da presente CONVÊNIO, com renúncia de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja .. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fazem parte integrante do presente Contrato, independentemente de 
transcrição, o as normascontidas na Resolução nº. 489/12 e na Lei nº. 
8.666/93. 

E, por estarem as partes de pleno acordo com as cláusulas e condições 
insertas no presente CONVÊNIO, o assinam em 04 (quatro) vias de igual teor e 
forma para que produza os efeitos legais e jurídicos desejados. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE LIMEIRA/ SP 

JOSÉ ROBERTO BERNARDO 
PRESIDENTE 

Limeira, 19 de junh 
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